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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MAXWELL DOS SANTOS FERNANDES COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : JONATHAN HENRIQUE SOARES MELLO - AL015771

JECYANNE MAYARA SILVA DOS SANTOS - AL017438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. TESE NÃO 
ENFRENTADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DETRAÇÃO. PLEITO DE FIXAÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO. DISCUSSÃO INÓCUA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A defesa não juntou aos autos a íntegra do decreto prisional, 
documento necessário à análise do pleito de revogação da medida extrema, 
sobretudo porque citado na sentença para manter a prisão preventiva por seus 
próprios fundamentos. Portanto, inviável a análise da referida alegação.

2. "Não tendo sido juntadas aos autos cópia da decisão do decreto 
prisional, folha de antecedentes criminais e documentação comprobatória das 
condições de favorabilidade do paciente, ora agravante, deve ser mantida a 
decisão que indeferiu o writ liminarmente." (AgRg no HC n. 353.292/TO, 
Sexta Turma, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 18/5/2016.)

3. Quanto à alegação de excesso de prazo na fase recursal, de fato, a 
questão não foi analisada pelo Tribunal de origem, o que inviabiliza a análise 
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 
instância.

4. Quanto à fixação do regime inicial de cumprimento de pena, no 
caso, o Juízo a quo não aplicou a detração porque a reincidência autorizaria a 
fixação do regime inicial mais gravoso, ainda que a pena final fosse menor do 
que 8 anos de reclusão, o que constitui fundamentação válida, conforme a 
jurisprudência desta Corte Superior.

5. "É inócua, no caso, a discussão acerca da detração penal, pois o 
registro de circunstância judicial desfavorável e a reincidência do réu 
continuariam a justificar a fixação do regime inicial mais gravoso mesmo 
após o desconto do período de prisão provisória. Agravo regimental não 
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provido." (AgRg no HC n. 635.541/SP, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 23/3/2021.)

6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 181082 - AL (2023/0162682-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MAXWELL DOS SANTOS FERNANDES COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : JONATHAN HENRIQUE SOARES MELLO - AL015771

JECYANNE MAYARA SILVA DOS SANTOS - AL017438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. TESE NÃO 
ENFRENTADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DETRAÇÃO. PLEITO DE FIXAÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO. DISCUSSÃO INÓCUA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A defesa não juntou aos autos a íntegra do decreto prisional, 
documento necessário à análise do pleito de revogação da medida extrema, 
sobretudo porque citado na sentença para manter a prisão preventiva por seus 
próprios fundamentos. Portanto, inviável a análise da referida alegação.

2. "Não tendo sido juntadas aos autos cópia da decisão do decreto 
prisional, folha de antecedentes criminais e documentação comprobatória das 
condições de favorabilidade do paciente, ora agravante, deve ser mantida a 
decisão que indeferiu o writ liminarmente." (AgRg no HC n. 353.292/TO, 
Sexta Turma, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 18/5/2016.)

3. Quanto à alegação de excesso de prazo na fase recursal, de fato, a 
questão não foi analisada pelo Tribunal de origem, o que inviabiliza a análise 
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 
instância.

4. Quanto à fixação do regime inicial de cumprimento de pena, no 
caso, o Juízo a quo não aplicou a detração porque a reincidência autorizaria a 
fixação do regime inicial mais gravoso, ainda que a pena final fosse menor do 
que 8 anos de reclusão, o que constitui fundamentação válida, conforme a 
jurisprudência desta Corte Superior.

5. "É inócua, no caso, a discussão acerca da detração penal, pois o 
registro de circunstância judicial desfavorável e a reincidência do réu 
continuariam a justificar a fixação do regime inicial mais gravoso mesmo 
após o desconto do período de prisão provisória. Agravo regimental não 
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provido." (AgRg no HC n. 635.541/SP, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 23/3/2021.)

6. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 152-157, que 

negou provimento ao recurso em habeas corpus. 

Nas razões do presente agravo, a parte agravante reitera o disposto no recurso 

em habeas corpus, aduzindo que o regime fechado para cumprimento da pena foi fixado 

sem fundamentação. Reafirma que "faz jus o reeducando a alteração de regime inicial de 

cumprimento de pena para menos gravoso, para o semi-aberto." (fl. 175) e que a detração 

não foi considerada para tanto. 

Reitera a ausência dos requisitos inerentes à prisão preventiva, bem como de 

fundamentação idônea para a sua decretação. 

Requer a reconsideração ou que seja o agravo remetido ao colegiado para 

provimento do recurso, com a fixação de regime mais brando e a revogação da prisão 

preventiva. 

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi fundamentada nos seguintes termos (fls. 152-157):

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido liminar, interposto contra acórdão 
assim ementado (fl. 93):

HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL FECHADO. PLEITO DE 
ALTERAÇÃO PARA REGIME SEMIABERTO EM DECORRÊNCIA DE DETRAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA EM SEDE DE APELAÇÃO. PLEITO DE 
PROGRESSÃO INDEFERIDO PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS. AUSÊNCIA 
DE PREENCHIMENTO DE REQUISITO OBJETIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS CONHECIDO. ORDEM DENEGADA. 
UNANIMIDADE.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no art. 33 da Lei nº 
11.343/06 à pena de 8 anos e 2 meses de reclusão, em regime inicial fechado, além de 817 
dias-multa, sendo mantida a prisão preventiva.

No presente recurso, alega a defesa a ausência dos requisitos previstos no art. 312 do 
CPP e o excesso de prazo da fase recursal.

Aduz, ainda, “para fins de determinação do regime inicial de pena privativa de liberdade, 
não foi analisado e nem detraído da pena o tempo que o paciente ficou preso 
preventivamente, ocasionado um imenso constrangimento ilegal, onde que hoje o mesmo 
poderia estar respondendo ao processo em liberdade e em regime menos gravoso, o 
semiaberto. ” (fls. 103-104).
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Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva ou a sua 
substituição por medidas cautelares diversas da prisão e "a modificação do regime inicial de 
cumprimento de pena do fechado para o semiaberto, devido a não observância do 387, §2º, 
do Código Penal, no momento da sentença, para fins de determinação de início de regime de 
cumprimento da pena, detraindo o tempo de prisão cautelar;" (fl. 111).

Como cediço, a prisão preventiva, admitida excepcionalmente antes do trânsito em 
julgado de eventual sentença penal condenatória, deverá ser justificada em concreto e de 
forma individualizada, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Em relação aos fundamentos da prisão preventiva, o rito do habeas corpusdemanda prova 
documental pré-constituída do direito alegado.

Na hipótese, o recorrente não juntou aos autos a íntegra do decreto prisional, documento 
necessário à análise do pleito de revogação da medida extrema, sobretudo porque citado na 
sentença para manter a prisão preventiva por seus próprios fundamentos.

Dessa forma, a ausência de peça essencial ao deslinde da controvérsia impede o exame 
das alegações.

A propósito, os seguintes precedentes:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. REVISÃO 
NONAGESIMAL. AUSÊNCIA DE DADOS NOVOS A JUSTIFICAR A 
SEGREGAÇÃO. INIDONEIDADE POR FALTA DE MOTIVAÇÃO. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. DEFICIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DO DECRETO PRISIONAL ORIGINÁRIO. 
REVISÃO PERIÓDICA DA PRISÃO PREVENTIVA. SUFICIENTE 
ANÁLISE DA PRESENÇA DOS REQUISITOS DA CUSTÓDIA 
CORPORAL. FATOS NOVOS OU CONTEMPORÂNEOS. MOMENTO 
INICIAL DA IMPOSIÇÃO DA PRISÃO. EXCESSO DE PRAZO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. I - Esta Corte firmou orientação segundo a qual constitui 
ônus da defesa instruir os autos com os documentos necessários ao devido 
exame da quaestio, sob pena de não conhecimento do mandamus. II - No caso, 
a deficiente instrução dos autos impede a análise da aventada inidoneidade da 
decisão que manteve a segregação cautelar. Isto porque a defesa não juntou 
aos autos cópia da decisão que decretou a originariamente prisão preventiva, 
peça imprescindível à compreensão da controvérsia. III - As exigências 
contidas no artigo 315, § 1°, do Código de Processo Penal, quais sejam, fatos 
novos ou contemporâneos, referem-se ao momento inicial da imposição da 
prisão preventiva, já para a revisão periódica da segregação cautelar, prevista 
no art. 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal, é suficiente a 
fundamentação no sentido de que os requisitos previstos no art. 312 do CPP 
ainda se fazem presentes, como ocorreu no presente caso. IV - O aventado 
excesso de prazo não foi suscitado por ocasião da interposição do recurso em 
habeas corpus, tratando-se, assim, de inovação recursal, razão pela qual não 
pode ser apreciado. V - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos 
próprios fundamentos. Precedentes. Agravo regimental desprovido (AgRg no 
HC n. 730.759/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 
19/5/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 

PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INCIDÊNCIA DA 
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MINORANTE ESPECIAL RELATIVA À FIGURA PRIVILEGIADA DO 
DELITO. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. PRESENÇA DE 
OUTROS ELEMENTOS QUE INDICAM A DEDICAÇÃO DOS 
PACIENTES ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. INVIABILIDADE. 
REGIME PRISIONAL FECHADO MANTIDO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que "a 
quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do 
redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de 
outros elementos ou circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu 
à prática de atividades ilícitas ou a sua participação em organização criminosa" 
(AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 29/5/2020). 2. No caso, as instâncias ordinárias destacaram que, 
além da substancial quantidade de drogas apreendidas, os depoimentos das 
testemunhas foram fatores determinantes para que se firmasse a convicção de 
que os Agravantes se dedicavam à atividade criminosa, e, portanto, que não 
têm o direito de serem beneficiados com o reconhecimento da figura 
privilegiada do crime de tráfico de drogas. 3. As instâncias ordinárias 
fundamentaram a necessidade de imposição do regime prisional inicial mais 
gravoso em consonância com o entendimento já sedimentado desta Corte de 
que "a quantidade de droga apreendida constitui fundamento idôneo para 
justificar o recrudescimento do regime prisional" (AgRg no HC 610.908/SP, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2021, 
DJe 08/02/2021). 4. A adequada instrução do habeas corpus, ação de rito 
sumário, é ônus do impetrante, sendo imprescindível que o mandamus venha 
aparelhado com provas documentais pré-constituídas. Na hipótese, a instrução 
deficiente do writ pela ausência do decreto prisional inviabiliza a análise do 
direito de recorrer em liberdade dos Agravantes. 5. Agravo regimental em 
habeas corpus desprovido (AgRg no HC n. 660.445/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022).

Quanto à alegação de excesso de prazo na fase recursal, salienta-se que a questão não foi 
examinada pelo Tribunal de origem o que obsta a análise do ponto pelo Superior Tribunal 
de Justiça, sob pena de supressão de instância.

No que tange à questão referente à aplicação da detração para fins de determinação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o Tribunal de origem assim dispôs (fls. 97-98):

De tal modo, é de se observar que, para a obtenção da benesse pretendida, 
sejam preenchidos cumulativamente os requisitos objetivo e subjetivo, ou seja, 
o reeducando deve preencher o lapso temporal exigido pela lei, o que não 
ocorreu no presente caso.19. De tal modo, considero escorreita a decisão 
proferida pelo juízo de primeiro grau para manutenção da segregação do 
paciente, não havendo que se falar na existência de constrangimento ilegal.20. 
Diante do exposto, apresento voto no sentido de CONHECER do presente 
Habeas Corpus para, no mérito, DENEGAR a Ordem impetrada, por entender 
inexistir argumento hábil a ensejar a sua concessão.

Quanto ao ponto a sentença foi assim fundamentada (45):
[...]Como os requisitos são cumulativos, a falta de qualquer um deles 

impede a aplicação da causa de diminuição de pena. Na espécie, verifica-se 
que o acusado é reincidente (p.342). Assim sendo, a sanção definitiva do réu é 
de 8 anos e 2 meses de reclusão e 817 dias-multa sobre 1/30 do maior salário 
mínimo mensal vigente ao tempo do fato, a ser cumprida inicialmente em 
regime fechado, nos termos do art.33, §2º, a, do CP. Não é necessária a 
detração para fins de determinação do regime de cumprimento da pena 
(art.387, §2º, do Código Penal), pois, mesmo se computando o tempo de 
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prisão provisória, o regime inicial ainda assim seria o fixado acima.
Como visto, o Juízo a quo não aplicou a detração porque a reincidência autorizaria a 

fixação do regime inicial mais gravoso, ainda que a pena final fosse menor do que 8 anos de 
reclusão, o que constitui fundamentação válida, conforme a jurisprudência desta Corte 
Superior.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. APLICAÇÃO 
DO INSTITUTO DA DETRAÇÃO. ART. 387, § 2º DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. INVIABILIDADE. PARTICULARIDADES DO CASO 
CONCRETO. PREVISÃO LEGAL NOS TERMOS DO ART. 33, §§ 2º E 3º 
DO CÓDIGO PENAL. FIXAÇÃO DO REGIME QUE TRANSCENDE O 
QUANTUM DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE IMPOSTA. 
PRECEDENTES. MATÉRIA NÃO SUBMETIDA À AVALIAÇÃO DA 
CORTE ESTADUAL POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO RECURSO 
DE APELAÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME A CARGO DO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES PENAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.- O 
instituto da detração, nos termos do art. 387, § 2º, do CPP, refere-se ao regime 
inicial de cumprimento de pena e não possui relação com o instituto da 
progressão de regime próprio da execução penal, devendo o juiz sentenciante 
verificar, no momento da prolação da sentença, a possibilidade de se fixar um 
regime mais brando em razão da detração, não havendo que se falar em análise 
dos requisitos objetivos e subjetivos, mas tão somente no tempo de prisão 
provisória naquele processo.- A pena privativa de liberdade do recorrente foi 
fixada em 5 anos de reclusão, o que, nos termos do art. 33, § 2º, "b", do 
Código Penal, já determina o resgate inicial da pena no regime intermediário. 
Todavia, ainda que se descontasse o período de prisão cautelar aduzido - 1 ano 
e 1 mês de reclusão -, o que resultaria numa reprimenda de 3 anos e 11 meses, 
o regime de cumprimento de pena ainda seria o semiaberto, em razão das 
particularidades do caso concreto, nos termos do art. 33, § 3º, do CP.- Desse 
modo, torna-se irrelevante o aproveitamento do tempo de pena cumprida em 
caráter provisório, em observância ao art. 387, § 2º, do CPP, haja vista que o 
regime estabelecido pautou-se em fundamentação própria, que transcende o 
quantum da pena privativa de liberdade. Precedentes.- Não obstante isso, em 
consulta ao sítio eletrônico da Corte estadual, constatei que a insurgência do 
recorrente nem sequer foi submetida à apreciação da instância superior, uma 
vez que, no recurso de apelação defensivo, julgado em 17/12/2020, a defesa 
requereu apenas sua absolvição, com espeque no art. 386, VII, do Código de 
Processo Penal, além da aplicação da causa especial de diminuição de pena, 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, na fração máxima de 2/3, 
havendo o Tribunal a quo negado provimento ao recurso. Desse modo, caberá 
agora ao juízo das Execuções Penais avaliar se o recorrente preenche os 
requisitos previstos na LEP para operar a progressão de seu regime prisional.- 
Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC 133.548/BA, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
02/03/2021, DJe 08/03/2021.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. DETRAÇÃO DO TEMPO 
DE PRISÃO CAUTELAR. RÉU REINCIDENTE. REGIME PRISIONAL 
MANTIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. Com o advento da 
Lei n. 12.736/2012, o Juiz processante, ao proferir sentença condenatória, 
deverá detrair o período de custódia cautelar para fins de fixação do regime 
prisional. Forçoso reconhecer, ainda, que o § 2º do art. 387 do Código de 
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Processo Penal não versa sobre progressão de regime prisional, instituto 
próprio da execução penal, mas, sim, acerca da possibilidade de se estabelecer 
regime inicial menos severo, descontando-se da pena aplicada o tempo de 
prisão cautelar do acusado.2. As alterações trazidas pelo diploma legal 
supramencionado não afastaram a competência concorrente do Juízo das 
Execuções para a detração, nos termos do art. 66 da Lei n. 7.210/1984, sempre 
que o Magistrado sentenciante não houver adotado tal providência.3. No caso, 
mostra-se irrelevante a detração do período de prisão cautelar, nos termos do 
art. 387, § 2º, do CPP, considerando que o regime prisional mais gravoso foi 
estabelecido em virtude da reincidência do réu. Precedentes.4. Agravo 
regimental desprovido. AgRg no AREsp 1834978/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 04/05/2021, DJe 10/05/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE 

ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. CONDENAÇÃO TRANSITADA 
EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CONHECIMENTO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
REGIME INICIAL FECHADO. REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. O habeas corpus foi impetrado 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo transitado em 
julgado; é, portanto, substitutivo de revisão criminal. Por força do art. 105, I, 
"e", da Constituição Federal, a competência desta Corte para processar e julgar 
revisão criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. Não há 
flagrante ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício, haja vista a 
fundamentação idônea para a manutenção do regime fechado.É inócua, no 
caso, a discussão acerca da detração penal, pois o registro de circunstância 
judicial desfavorável e a reincidência do réu continuariam a justificar a fixação 
do regime inicial mais gravoso mesmo após o desconto do período de prisão 
provisória. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC 635.541/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
16/03/2021, DJe 23/03/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATENTADO 

VIOLENTO AO PUDOR (ART. 214 DO CÓDIGO PENAL - REDAÇÃO 
ANTERIOR À LEI N. 12.015/2009). PENA DE 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REINCIDÊNCIA. 
REGIME PRISIONAL FECHADO. JUSTIFICADO.1. "Embora a reprimenda 
não tenha ultrapassado 4 anos, as circunstâncias judiciais desfavoráveis e a 
reincidência justificam a fixação do regime inicial fechado, segundo a 
jurisprudência desta Corte, mostrando-se inócua, inclusive, para fins de 
escolha do regime inicial, a discussão acerca da detração do tempo de prisão 
provisória(art. 387, § 2o, do Código de Processo Penal - CPP)" - (AgRg no 
HC n. 490.175/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 30/5/2019, DJe 11/6/2019). 2. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC 628.562/RS, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 
18/12/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
 

A decisão agravada deve ser mantida pelos próprios termos.

Quanto à ausência de fundamentação para manutenção da prisão preventiva, a 

defesa não juntou aos autos a íntegra do decreto prisional, documento necessário à análise 
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do pleito de revogação da medida extrema, sobretudo porque citado na sentença para 

manter a prisão preventiva por seus próprios fundamentos. Portanto, inviável a análise da 

referida alegação. Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. CRIME DE RECEPTAÇÃO. 
TESE DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES. DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. ÔNUS DO IMPETRANTE. 
HABEAS CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. DECISÃO MANTIDA PELOS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Consoante entendimento desta Corte Superior, o habeas corpus, porquanto vinculado à 
demonstração de plano de ilegalidade, não se presta à dilação probatória, exigindo prova 
pré-constituída das alegações, sendo ônus do impetrante trazê-la no momento da 
impetração, máxime quando se tratar de advogado constituído (AgRg no HC n. 
286.754/MG, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 3/2/2015).

2. Não tendo sido juntadas aos autos cópia da decisão do decreto prisional, folha de 
antecedentes criminais e documentação comprobatória das condições de favorabilidade do 
paciente, ora agravante, deve ser mantida a decisão que indeferiu o writ liminarmente.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 353.292/TO,Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 

18/05/2016, grifei).
 

Quanto à alegação de excesso de prazo na fase recursal, de fato, a questão não 

foi analisada pelo Tribunal de origem, o que inviabiliza a análise pelo Superior Tribunal 

de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

No que tange ao pleito de fixação do regime semiaberto para início do 

cumprimento de pena, aplicando-se a detração, também não merece reparos a decisão 

agravada, mormente porque "É inócua, no caso, a discussão acerca da detração penal, 

pois o registro de circunstância judicial desfavorável e a reincidência do réu continuariam 

a justificar a fixação do regime inicial mais gravoso mesmo após o desconto do período 

de prisão provisória. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 635.541/SP, rel. 

Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 23/3/2021.)

Considerando que o agravante não apresentou nenhum elemento capaz de 

alterar a conclusão do julgado, é de manter-se o posicionamento firmado na decisão 

agravada, contexto em que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 181.082 / AL
Número Registro: 2023/0162682-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07075261120218020001 08012414220238020000 7075261120218020001 8012414220238020000

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAXWELL DOS SANTOS FERNANDES COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : JONATHAN HENRIQUE SOARES MELLO - AL015771

JECYANNE MAYARA SILVA DOS SANTOS - AL017438
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAXWELL DOS SANTOS FERNANDES COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : JONATHAN HENRIQUE SOARES MELLO - AL015771

JECYANNE MAYARA SILVA DOS SANTOS - AL017438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Documento eletrônico VDA39491575 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/12/2023 19:53:35
Código de Controle do Documento: 1c2cfbec-660e-4b6b-9980-ee479a9415fe



Brasília, 12 de dezembro de 2023
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